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Altera a Lei n° 7.619, de 27 de 
outubro de 2020, que dispõe sobre a 
normatização dos serviços funerários e 
das atividades desenvolvidas nos 
cemitérios municipais no âmbito do 
Município de Mogi das Cruzes, e dá 
outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MOGI DAS CRUZES, 
Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1° O inciso VII do § 1° do artigo 1° da Lei n° 7.619, de 27 de outubro de 2020, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1°  

§1°  

VII - construção ou locação de imóveis nos Distritos de Sabaúna, de 
Jundiapeba, de Taiaçupeba, de Biritiba-Ussú e de César de Souza, bem 
como em outras localidades que se considerarem pertinentes, mediante 
justificativa e conveniência da Administração, para fins de implantação de 
velórios, nos termos do disposto no artigo 50 desta lei;" 

(NR) 

Art. 2° O artigo 4° da Lei n° 7.619, de 27 de outubro de 2020, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 4° A quantidade de Concessionárias, necessariamente empresas de 
direito privado, será definida em cada procedimento licitatório, 
observando-se o critério de 1 (uma) concessão para cada 125.000 (cento e 
vinte e cinco mil) habitantes ou fração, de acordo com os dados oficiais do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE." (NR) 

Art. 3° O artigo 50 da Lei n° 7.619, de 27 de outubro de 2020, passa a vigorar 
acrescido do § 6°, com a seguinte redação: 

" Art.
50 

§ 6° Caso a licitação preveja como obrigação das concessionárias a 
edificação ou locação do prédio adequado a velório e serviços, o prazo 
previsto no caput deste artigo somente terá iniciada sua contagem após o 
efetivo cumprimento daquela obrigação, e não haverá o acréscimo de 
prazo no tocante ao velório cuja construção ou locação constituir sua 
obrigação." (NR) 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

MOGI DAS CRUZES 
ESTADO DE SÃO PAULO 

PARECER DA COMISSÃO PERMANENTE DE JUSTICA E REDACÃO 

Projeto de Lei n° 13 / 2022 

De iniciativa legislativa do Senhor Prefeito Municipal de Mogi 
das Cruzes, a proposta em estudo altera a Lei n° 7.619, de 27 de outubro de 2020, que dispõe 
sobre a normatização dos serviços funerários e das atividades desenvolvidas nos cemitérios 
municipais no âmbito do Município de Mogi das Cruzes, e dá outras providências. 

A finalidade da proposta legislativa é adequar a legislação que 
normatiza os serviços funerários e as atividades desenvolvidas nos cemitérios municipais, 
com o crescimento demográfico e as extensões territoriais do Município. Aliás, neste sentido, 
a presente proposição, dentre outras alterações, abrange a proposta de iniciativa legislativa 
dos senhores vereadores Pedro Hideki Komura, José Francimário Vieira de Macedo e Marcos 
Paulo Tavares Furlan, que ao apresentar o Projeto de Lei n° 99/2021, ao término dos trabalhos 
da Comissão Especial de Vereadores — CEV, constituída Pela Resolução n° 33/2019, para 
realizar estudos e apresentar sugestões para os problemas que envolvem os cemitérios 
municipais e demais atividades correlatas, pretendia alteração no artigo 4° da Lei n° 
7.619/2020, para que a quantidade de Concessionárias para prestação de serviços funerários, a 
ser definida em cada procedimento licitatório, observe o critério de uma concessão a cada 
125.000 (cento e vinte e cinco mil) habitantes ou fração, de acordo com os dados oficiais do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas — IBGE. 

No mais, verificamos que o Projeto de Lei, nos aspectos e 
peculiaridades atinentes a esta Comissão, não apresenta vícios a macularem sua tramitação, 
razão pela qual opinamos por sua NORMAL TRAMITAÇÃO. 

Plenário Vereador Dr. Luiz Beraldo de Miranda, 15 de fevereiro de 2022. 

FERNAND MORENO DA SILVA 
st s ente — Relatora 



CÂMARA MUNICI PAL DE 

MOGI DAS CRUZES 
ESTADO DE SAO PAULO 

PARECER DA COMISSÃO PERMANENTE DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Projeto de Lei n° 13 2022 

A presente iniciativa legislativa de autoria do Senhor Prefeito 
Municipal de Mogi das Cruzes, dispõe sobre alteração da Lei n° 7.619. de 27 de 
outubro de 2020. que dispõe sobre a normatização dos serviços funerários e das 
atividades desenvolvidas nos cemitérios municipais no âmbito do Município de Mogi 
das Cruzes, e dá outras providências. 

Em síntese, a proposta legislativa pretende alterar as normas da 
legislação que normatiza os serviços funerários e as atividades desenvolvidas nos 
cemitérios municipais, com base no crescimento demográfico e as extensões 
territoriais do Município. inclusive, também propõe alterar a quantidade de 
Concessionárias para prestação de serviços funerários, a ser definida em cada 
procedimento licitatório. com o critério de uma concessão a cada 125.000 (cento e 
vinte e cinco mil) habitantes ou fração, de acordo com os dados oficiais do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatísticas — IBGE, proposta esta apresentada pela CEV 
dos serviços funerários composta pelos vereadores Pedro Hideki Komura. José 
Francimário Vieira de Macedo e Marcos Paulo Tavares Furlan. 

Houve parecer da Comissão Permanente de Justiça e Redação. 
a qual apresenta emenda, mencionando que o presente projeto de lei não apresenta 
óbices jurídicos que impeçam a sua normal tramitação. 

Assim, analisando o presente Projeto de Lei, nos aspectos e 
peculiaridades atinentes a esta Comissão, opinamos por sua NORMAL 
TRAMITAÇÃO. 

Plenário Vereador Dr. Luiz Beraldo de Miranda, em 15 de fevereiro de 2022. 

PEDRO FIIDE <OMURA 
Presidente — Relator 

JOSÉ LU! ADO ARIA LUIZ FERNANDES 
Membr. Membro 

i i 
JOSÉ FRANCIMÂIb

111eTro 
VITOR SHOZO EMORI 

Membeo 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

MOGI DAS CRUZES 
ESTADO DE SÃO PAULO 

Mogi das Cruzes, em 23 de fevereiro de 2.022. 

Ofício GPE n.° 36/22 

Senhor Prefeito 

Através do presente, tenho a elevada honra de 

às mãos de Vossa Excelência, o incluso autógrafo do Projeto de Lei n.° t'st, 

de vossa autoria, que altera a Lei n° 7.619, de 27 de outubro de 2020, que d' 

sobre a normatização dos serviços funerários e das atividades desenvolvid9c, 

cemitérios municipais, e dá outras providências, o qual foi aprovado pelo Plei 

desta Edilidade em Sessão Ordinária realizada na data de 16 de fevereiro 

Valho-me do ensejo, para reiterar a Vossa Exce-'=',

os protestos de consideração e apreço. 

Atenciosamente.\

MARCOS PAULO TAVARES FURLAN 
Presidente da Câmara 

6626 / 2022 24/02/2022 09:59 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

MOGI DAS CRUZES 
ESTADO DE SÃO PAULO 
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PROJETO DE LEI N°13/22 

Altera a Lei n° 7.619, de 27 de outubro de 2020, 
que dispõe sobre a normatização dos serviços 
funerários e das atividades desenvolvidas nos 
cemitérios municipais no âmbito do Município de 
Mogi das Cruzes, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MOO! DAS CRUZES DECRETA: 

Art. 1° O inciso VII do § 1° do artigo 10 da Lei n° 7.619, de 27 de outubro de 
2020, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1° 

§ 10 

VII - construção ou locação de imóveis nos Distritos de Sabaána, 
de Jundiapeba, de Taiaçupeba, de Biritiba-Ussú e de César de 
Souza, bem como em outras localidades que se considerarem 
pertinentes, mediante justificativa e conveniência da 
Administração, para fins de implantação de velórios, nos termos do 
disposto no artigo 5° desta lei;" 

(NR) 

Art. 2° O artigo 4° da Lei n° 7.619, de 27 de outubro de 2020, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 40 A quantidade de Concessionárias, necessariamente 
empresas de direito privado, será definida em cada procedimento 
licitatório, observando-se o critério de I (uma) concessão para 
cada 125.000 (cento e vinte e cinco mil) habitantes ou fração, de 
acordo com os dados oficiais do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE." (NR) 

Art. 3° O artigo 5° da Lei n° 7.619, de 27 de outubro de 2020, passa a vigorar 
acrescido do § 6°, com a seguinte redação: 

"Art. 5° 
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CÂMARA MUNICIPAL DE z 
MOGI DAS CRUZES 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Projeto de Lei n° 13/22 fls. 02 

§ 6° Caso a licitação preveja como obrigação das concessionárias a 
edificação ou locação do prédio adequado a velório e serviços, o 
prazo previsto no caput deste artigo somente terá iniciada sua 
contagem após o efetivo cumprimento daquela obrigação, e não 
haverá o acréscimo de prazo no tocante ao velório cuja construção 
ou locação constituir sua obrigação." (NR) 

Art. 40 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI 
DAS CRUZES, em 22 de fevOeiro e 2.022, 461° da Fundação da Cidade-de-Mogi das 1 
Cruzes. ..„---- 

/ 

(
/ 

MARCOS PAULO 1(AVARES FURLAN 
Presidente da Câmara 

MA 'Oi ASSIS ISO 
1° Secretário 

JUL A.NO MALAQ 'TIAS BOTELHO 
\ 2° Secretário 

Secretaria Legislativa da Câmara Municipal de Mogi das Cruzes, em 22 de 
fevereiro de 2.022, 461° da Fundação l'alUdffide de Mogi das Cruzes. 

Soares 
Snretáriti Geral Legislativo 



PREFE ITURA DE 

MOGI DAS CRUZES 

LEI N° 7.761, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2022 

Altera a Lei n° 7.619, de 27 de 
outubro de 2020, que dispõe sobre a 
normatização dos serviços funerários e 
das atividades desenvolvidas nos 
cemitérios municipais no âmbito do 
Município de Mogi das Cruzes, e dá 
outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MOGI DAS CRUZES, 
Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1° O inciso VII do § 10 do artigo 10 da Lei n° 7.619, de 27 de outubro de 2020, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1°  

§ 1°  

VII - construção ou locação de imóveis nos Distritos de Sabaúna, de 
Jundiapeba, de Taiaçupeba, de Biritiba-Ussú e de César de Souza, bem 
como em outras localidades que se considerarem pertinentes, mediante 
justificativa e conveniência da Administração, para fms de implantação de 
velórios, nos termos do disposto no artigo 5° desta lei;" 

(NR) 

". •~Neen0. -

Art. 2° O artigo 4° da Lei n° 7.619, de 27 de outubro de 2020, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 4° A quantidade de Concessionárias, necessariamente empresas de 
direito privado, será definida em cada procedimento licitatório, 
observando-se o critério de 1 (uma) concessão para cada 125.000 (cento e 
vinte e cinco mil) habitantes ou fração, de acordo com os dados oficiais do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE." (NR) 

Art. 3° O artigo 5° da Lei n° 7.619, de 27 de outubro de 2020, passa a vigorar 
acrescido do § 6°, com a seguinte redação: 

"Art. 5° 

§ 6° Caso a licitação preveja como obrigação das concessionárias a 
edificação ou locação do prédio adequado a velório e serviços, o prazo 
previsto no caput deste artigo somente terá iniciada sua contagem após o 
efetivo cumprimento daquela obrigação, e não haverá o acréscimo de 
prazo no tocante ao velório cuja construção ou locação constituir sua 
obrigação." (NR) 



PREFE ITURA DE 

MOGI DAS CRUZES 

LEI N° 7.761/2022 - FLS. z 

Art. 40 Esta lei entrará em vigor na 

PREFEITURA MUNICIPAL 
461° da Fundação da Cidade de Mogi das 

CAIO CES 
Prefe 

de sua lubli ação. 

OGI DAt UZES, 25 de fevereiro de 2022, 

MACHADO DA CUNHA 
Mogi das Cruzes 

Registrada na Secretaria de Governo - Departamento de Administração e publicada 
no Qliadro de Editais da Prefeitura Municipal em 25 de fevereiro de 2022. Acesso público pelo 
site www.mogidascruzes.sp.gov.br. 
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